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Resumo 


Introdução:
							                           
Em trabalhadores penitenciários, evidenciam-se riscos de estresse ocupacional
						e dor e busca-se compreender como estes enfrentam as adversidades do
						ambiente laboral e o papel da resiliência. Métodos: pesquisa transversal,
						descritiva e analítica com 33 servidores penitenciários. Utilizado
						questionário laboral e clínico, escalas validadas de: Estresse no Trabalho,
						Escala Visual Numérica de Dor e de Resiliência. Resultados: 67% apresentaram
						nível moderado de estresse. Servidores que consideram o trabalho estressante
						apresentaram nível moderado de estresse (p = 0,040). Participantes
						apresentaram nível moderado de resiliência. Estresse foi correlacionado à
						intensidade da dor e não foi associado com resiliência. Discussões:
						constatou-se associação entre estresse e a intensidade da dor
						musculoesquelética, sem correlação com a resiliência e com o perfil dos
						trabalhadores. Conclusões: presença de estresse ocupacional e dor
						musculoesquelética, independentemente da resiliência, constituem indicadores
						importantes sobre as condições de saúde desses profissionais.



Palavras-chave: Saúde do Trabalhador, Estresse Ocupacional, Dor Musculoesquelética, Resiliência Psicológica, Prisões.
	                            

Abstract 


Introduction:
								                           
In prison workers, the risks of occupational stress and pain are evidenced
						and an attempt is made to understand how they face the adversities of the
						work environment and how resilience protects the health of workers. Methods:
						cross-sectional, descriptive, and analytical research with 33 penitentiary
						workers. We used a labor and clinical questionnaire, Scale of: Work Stress,
						Numerical Visual Scale of Pain and Resilience. Results: 67% presented a
						moderate level of stress. Servers who consider their work stressful
						presented moderate level of stress (p = 0.040). Participants presented a
						moderate level of resilience. Stress was not associated with resilience;
						however, it was correlated with pain intensity. Discussions: there was an
						association between stress and the intensity of musculoskeletal pain,
						without correlation with the resilience and profile of the workers.
						Conclusions: the presence of occupational stress and musculoskeletal pain,
						regardless of resilience, are important indicators of the health conditions
						of these professionals.



Keywords: Worker’s Health, Occupational Stress, Musculoskeletal Pain, Psychological Resilience, Prisons.
                                    

Resumen 


Introducción:
								                           
Se evidencian los riesgos del estrés laboral y el dolor en los trabajadores
						penitenciarios y se intenta comprender cómo afrontan las adversidades del
						entorno laboral y cómo la resiliencia protege la salud de los trabajadores.
						Métodos: investigación transversal, descriptiva y analítica con 33
						trabajadores penitenciarios. Cuestionario laboral y clínico utilizado,
						Escala de: Estrés en el trabajo, Escala Visual Numérica de Dolor y de
						Resiliencia. Resultados: El 67% presentaba un nivel de estrés moderado. Los
						servidores que consideran que su trabajo es estresante mostraron un nivel
						moderado de estrés (p = 0,040). Los participantes mostraron un nivel
						moderado de resiliencia. El estrés no se asoció a la resiliencia, pero sí a
						la intensidad del dolor. Discusiones: hubo una asociación entre el estrés y
						la intensidad del dolor musculoesquelético, sin correlación con la
						resiliencia y el perfil de los trabajadores. Conclusiones: la presencia de
						estrés laboral y de dolor musculoesquelético, independientemente de la
						capacidad de recuperación, son indicadores importantes del estado de salud
						de estos profesionales.



Palabras clave: Salud Laboral, Estrés Ocupacional, Dolor Musculoesquelético, Resiliencia Psicológica, Prisiones.
                                    






		
			Introdução

			O sistema prisional apresenta complexidade e peculiaridade de funcionamento, com
				consequências a todos os envolvidos, extensivas à sociedade. As atuais condições das
				prisões se apresentam como (re)produtoras de violências e podem ocasionar danos à
				saúde das pessoas privadas de liberdade e aos trabalhadores. Estes atuam em contexto
				laboral insalubre, caracterizado por superlotação de pessoas privadas de liberdade,
				estrutura precária e déficit funcional (Ellison &
					Caudill, 2020). Ao encontro, Lambert et
					al. (2020) afirmam que o trabalho no sistema prisional é complexo, pois
				envolve confinar e controlar expressivo número de pessoas, contra sua vontade, com
				poucos recursos e déficit funcional.

			Os trabalhadores penitenciários contribuem com a sociedade ao exercer atividade
				laboral voltada à saúde, à segurança e à reinserção social de pessoas em conflito
				com a lei. Conforme Santos (2020), os
				referidos trabalhadores são responsáveis pela manutenção da segurança do espaço
				prisional, na promoção da reeducação do preso, da sua segurança e da atenção
				humanitária. No entanto, tal função pode ser associada a problemas de saúde e ao
				aumento do estresse ocupacional, relacionados com diversos fatores laborais (Fusco et al., 2021).

			O estresse ocupacional é um problema de saúde relacionado ao trabalho nas prisões
					(Fusco et al., 2021) e está presente na
				rotina laboral dos trabalhadores penitenciários, com efeitos sobre sua saúde física
				e psíquica (Lambert et al., 2020). Os autores
				pontuam que o estresse ocupacional é problema inerente às prisões e, embora a
				própria natureza do trabalho seja estressante, as variáveis do ambiente contribuem
				para seu desencadeamento e agravo. Da mesma forma, Jesus et al. (2021) evidenciaram que os trabalhadores penitenciários se
				encontram vulneráveis ao estresse e enfatizam os aspectos do trabalho que podem
				estar relacionados, como tensão, constante estado de alerta e exposição ao
				perigo.

			
				Lambert et al. (2020) afirmam que vivenciar o
				estresse no trabalho, ao longo do tempo, pode ocasionar efeitos físicos e
				psicológicos prejudiciais à saúde do trabalhador penitenciário. No que tange aos
				conflitos e às situações desencadeadoras de estresse no ambiente laboral, eles são
				percebidos de forma distinta e subjetiva por cada trabalhador; deste modo, pode
				ocorrer adoecimento físico e mental, por meio da manifestação de diversas
				enfermidades.

			Nesta perspectiva, a dor musculoesquelética constitui problema na saúde do
				trabalhador, pois se encontra entre as principais causas de afastamentos do
				trabalho, podendo ocasionar danos à saúde e resultar em incapacidade laboral (Santos et al., 2017). Conforme Arvidsson et al. (2020), a dor
				musculoesquelética está associada com fatores físicos e psicossociais do trabalho,
				entre eles, postura inadequada, esforços vigorosos, expressiva demanda de trabalho,
				baixa autonomia no trabalho e estresse ocupacional. Em uma pesquisa com 430
				bombeiros de Chipre, Soteriades et al. (2019)
				evidenciaram associação positiva estatisticamente significativa entre estresse
				ocupacional e sintomas musculoesqueléticos, o que demonstra que o estresse constitui
				risco significativo, associado à maior prevalência de sintomas musculoesqueléticos
				nestes profissionais.

			Especificamente no sistema prisional, os trabalhadores atuam sob estresse, constante
				tensão e alerta, fato que pode agravar sua condição de saúde e contribuir para o
				desencadeamento de distúrbios musculoesqueléticos. De acordo com Warren et al. (2015), a condição de dor
				musculoesquelética de trabalhadores penitenciários foi associada a fatores
				biomecânicos e psicossociais, sobretudo o estresse no trabalho. Já a investigação de
					Costello et al. (2015) constatou que os
				trabalhadores penitenciários que apresentaram dor encontravam-se com altos níveis de
				depressão e ansiedade autoavaliados.

			Diante do contexto desafiador das prisões, os trabalhadores necessitam dispor de
				capacidade técnica e habilidades pessoais no manejo das adversidades enfrentadas;
				nesse sentido, Costello et al. (2015)
				constataram que níveis mais altos de resiliência foram associados com escores mais
				baixos de depressão em trabalhadores penitenciários, o que indica o papel mediador e
				protetor da resiliência, ao passo que Pesce et al.
					(2005) definem esse conceito como o nível de adaptação psicossocial
				positiva do indivíduo diante de situações importantes da vida.

			A partir de buscas na literatura nacional e internacional, constata-se necessidade de
				mais investigações sobre estresse ocupacional, dor e resiliência em trabalhadores
				das prisões. A partir destas considerações, o presente estudo objetiva avaliar o
				nível de estresse ocupacional e a intensidade da dor musculoesquelética de
				servidores penitenciários e associá-los com a resiliência.

		

		
			Métodos

			
				Desenho, Período e Local do Estudo

				Estudo transversal, descritivo e analítico desenvolvido em um presídio do
					interior do estado do Rio Grande do Sul, que realiza custódia de 280 pessoas
					privadas de liberdade, aproximadamente. A coleta de dados ocorreu no período de
					março a junho de 2020. A coleta de dados ocorreu de forma presencial, embora
					tenha ocorrido no início da pandemia. Pelo fato de a segurança pública ser
					considerada um serviço essencial, foram mantidos os horários cotidianos de
					trabalho.

			

			
				População do Estudo e Critérios de Inclusão e Exclusão

				No referido estabelecimento prisional, trabalham 35 servidores penitenciários, de
					diferentes cargos: agentes penitenciários, agentes penitenciários
					administrativos, técnico superior penitenciário e motorista, os quais foram
					convidados a participar deste estudo. Os critérios de inclusão foram: ser
					servidor penitenciário, estar lotado e atuar no referido local no período da
					coleta de dados. Foram excluídos do estudo dois servidores que se encontravam
					cedidos temporariamente a outros estabelecimentos prisionais, totalizando,
					portanto, 33 participantes neste estudo.

			

			
				Instrumentos

				Foram utilizados os seguintes instrumentos: questionário sociodemográfico,
					laboral e clínico; Escala de Estresse no Trabalho (EET); Escala Visual Numérica
					(EVN) - para verificar a intensidade da dor musculoesquelética; e a Escala de
					Resiliência.

				O questionário sociodemográfico, laboral e clínico foi construído pelas
					pesquisadoras e contemplou as seguintes variáveis: sexo, idade, estado civil,
					tempo de atuação no sistema prisional, jornada de trabalho (se em forma de
					plantões, que se refere a 24 horas trabalhadas e 72 horas de descanso, ou de
					expediente, que se refere a turnos diurnos diários), autorrelato quanto ao
					estresse no trabalho, problema de saúde diagnosticado, uso de medicamentos,
					exercício de outra atividade laboral, tempo de lazer, afastamento do trabalho
					por motivos de saúde no último ano e estado de saúde.

				A Escala de Estresse no Trabalho (EET), elaborada e validada por Paschoal e Tamayo (2004), compreende 23
					itens. Cada participante aborda um estressor e uma reação a este. Para cada
					item, existe uma escala de 5 pontos, em escala tipo Likert de 1 (discordo
					totalmente) a 5 (concordo totalmente). A classificação dos participantes, em
					relação ao estresse no trabalho, ocorre pela soma das pontuações atribuídas por
					cada indivíduo aos itens da escala, depois de dividida pelo número de itens e,
					desta forma, obtida a média individual. A classificação da intensidade de
					estresse se apresenta pelos seguintes níveis: baixo - 1,00 a 2,00; moderado -
					2,01 a 4,00; e alto - 4,01 a 5,00 (Paschoal
						& Tamayo, 2004).

				Para verificar a intensidade da dor musculoesquelética, utilizou-se a EVN, a qual
					possui enumeração de 0 a 10, em que 0 representa “sem dor” e 10, “dor máxima”
						(Naime, 2013). Os participantes
					assinalaram a opção que correspondia à intensidade da sua dor musculoesquelética
					nos últimos sete dias.

				Para avaliar a resiliência dos participantes, foi utilizada a Escala de
					Resiliência (ER) traduzida e validada para o português por Pesce et al. (2005), que verifica o nível
					de adaptação psicossocial positiva do indivíduo diante de situações importantes
					da vida. Contempla 25 itens, com opções de resposta tipo escala Likert, de 1
					(discordo totalmente) a 7 (concordo totalmente). A soma do valor atribuído a
					cada item, ao final, varia entre 25 pontos, condizente com menor resiliência, e
					175 pontos, elevada resiliência.

			

			
				Análise dos Resultados e Estatística

				Para a análise dos dados, esses foram inseridos em um banco com dupla digitação
					independente no Microsoft Office Excel. Após verificação, foram
					transferidos para o software Statistical Package for Social
						Science (SPSS), versão 22.0, e analisados com estatística
					descritiva e inferencial. Para a caracterização das variáveis sociodemográficas,
					laborais e clínicas dos participantes, foi utilizada estatística descritiva. As
					variáveis qualitativas foram descritas por meio de valores absolutos e
					percentuais, e as variáveis quantitativas, por meio de limite inferior e
					superior, média, mediana e desvio-padrão. Empregaram-se os testes de
					Mann-Whitney U, qui-quadrado e exato de Fisher para associar a pontuação da EET
					com as variáveis sociodemográficas, laborais e clínicas indicativas de
					resiliência, intensidade da dor musculoesquelética e tempo de atuação no sistema
					penitenciário. Utilizou-se coeficiente de correlação de Spearman para
					correlacionar as variáveis sociodemográficas, laborais e clínicas, a resiliência
					total, os fatores da escala de resiliência, a pontuação da EET e a intensidade
					da dor musculoesquelética.

			

			
				Aspectos Éticos

				Este artigo integra a dissertação de mestrado “Estresse, dor musculoesquelética e
					resiliência em servidores penitenciários”. Após autorização da Superintendência
					dos Serviços Penitenciários (SUSEPE), o estudo foi submetido ao Comitê de Ética
					em Pesquisa da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul
					(UNIJUÍ) e aprovado sob CAAE n. 26465919.7.0000.5350.

			

			
				Resultados

				Participaram deste estudo 33 servidores penitenciários que atuam em um presídio.
					A Tabela 1 apresenta a classificação da
					intensidade de estresse dos participantes conforme características
					sociodemográficas, laborais e clínicas. Com relação ao perfil dos participantes,
					verificam-se percentuais semelhantes quanto ao sexo e à idade e que 66,7%
					possuem companheiro(a). A maioria atua há menos de dez anos no sistema prisional
					(66,7%) e em regime de plantões (60,6%), não exercendo outra atividade laboral
					(93,9%). Entre os entrevistados, 66,7% consideram seu trabalho estressante “às
					vezes” e 60,6% têm tempo de lazer “suficiente”. Maior parte dos participantes
					não se afastou do trabalho por problemas de saúde no último ano (93,9%), não
					possui problema de saúde diagnosticado (69,7%), não faz uso de medicamentos
					(60,6%) e classifica seu estado de saúde como “excelente” ou “bom” (75,8%).

					
				

Tabela 1




Estresse no Trabalho (EET) e as Variáveis Sociodemográficas, Laborais
							e Clínicas de Trabalhadores Prisionais




[image: 609878427002_t1_tabla.png]






* Teste qui-quadrado significativo para p < 0,05.
# Teste exato de Fisher significativo para p < 0,05.






			

				Ainda, na Tabela 1, no que se refere à
					classificação do nível de estresse ocupacional dos servidores penitenciários, é
					possível constatar que a maioria dos participantes se encontra em nível moderado
					de estresse (67%).

				Na Tabela 1 é apresentado também o nível
					de estresse ocupacional conforme as características sociodemográficas, laborais
					e clínicas dos participantes. Constata-se que servidores que declararam “sim”
					para trabalho estressante apresentaram percentuais superiores de estresse
					moderado se comparados àqueles que declararam considerar o trabalho “às vezes”
					estressante, indicando um valor estaticamente significativo (p = 0,040). As
					demais variáveis sociodemográficas, laborais e clínicas dos participantes não
					foram associadas a níveis de estresse moderado ou baixo. Ressalta-se que, ao
					analisar-se uma das questões do questionário de estresse, acerca da percepção de
					estresse ocupacional, nenhum participante referiu o trabalho como não
					estressante.

				A Tabela 2 apresenta as medidas de
					resiliência, intensidade de dor musculoesquelética, idade, tempo de atuação e a
					associação dessas informações com o estresse ocupacional. Constata-se que os
					escores da EET não diferem entre si (p > 0,05) em relação à resiliência
					total, aos fatores da escala de resiliência, à intensidade da dor, à idade e ao
					tempo de atuação dos participantes. Ainda, nota-se que a pontuação média da
					resiliência total foi de 138,4 pontos, o que indica um nível moderado de
					resiliência. Ao analisar os fatores da escala de resiliência, verificou-se que o
					Fator I foi o mais pontuado (75,2) e que o Fator III foi o menos pontuado
					(27,8). No que se refere à média geral da intensidade da dor musculoesquelética,
					esta foi de 3,91 (desvio-padrão = 2,55; mediana = 4; Li = 0; Ls = 8). Com
					relação ao tempo de atuação no sistema prisional, a média foi de 10,30 anos
					(desvio-padrão = 5,78; Li = 5; Ls = 25), sendo a média de idade dos servidores
					penitenciários de 41,73 anos (desvio-padrão = 7,37; Li = 28; Ls = 55).

					
				

Tabela 2




Resiliência, Intensidade da Dor, Idade e Anos de Atuação e Associação
							com Estresse no Trabalho (EET) de Trabalhadores Prisionais
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				Na Tabela 3, verifica-se que a pontuação
					da EET foi correlacionada à intensidade da dor musculoesquelética, apontando
					para uma correlação fraca e significativa (ρ = 0,476, p = 0,005). Quanto à
					resiliência, constatou-se correlação entre a resiliência total com os fatores de
					resiliência 1, 2 e 3. Constatou-se correlação entre o Fator 1 e o Fator 2 (ρ =
					0,540), entre o Fator 1 e o Fator 3 (ρ = 0,787) e entre o Fator 2 e o Fator 3 (ρ
					= 0,568), todos com significância.

					
				

Tabela 3




Correlação entre a Escala de Estresse no Trabalho (EET) e Idade,
							Tempo de Atuação, Intensidade da Dor Musculoesquelética e Resiliência de
							Trabalhadores Prisionais
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* Correlação significativa para p < 0,01. ID = intensidade da
								dor.






			

			

		

		
			Discussões

			A presente pesquisa demonstrou que a maioria dos servidores penitenciários atua sob
				nível moderado de estresse ocupacional. Constatou-se associação entre os níveis de
				estresse e a intensidade da dor musculoesquelética, contudo sem correlação com a
				resiliência e com os dados demográficos e laborais. Quanto à resiliência, os
				participantes a apresentaram em nível moderado.

			Ao encontro deste estudo, no que se refere ao nível de estresse ocupacional, a
				investigação de Benetti et al. (2017),
				realizada com 254 servidores penitenciários do estado do Rio Grande do Sul,
				evidenciou maior percentual de estresse moderado (55,9%), seguido de baixo estresse
				(41,3%).

			Na pesquisa ora analisada, foi possível constatar que os servidores penitenciários
				que consideram seu trabalho estressante apresentaram percentuais superiores de
				estresse -moderado quando comparados àqueles que o consideram estressante “às
				vezes”, apontando para um resultado estatisticamente significativo. Esse dado
				demonstra que o estresse está presente na rotina de trabalho, o que constitui, para
				esses profissionais, uma atividade laboral estressante. Da mesma forma, a pesquisa
				de Reinert et al. (2021), realizada com
				agentes penitenciários de um presídio masculino de Florianópolis, constatou que o
				estresse está presente na rotina laboral desses profissionais, dos quais 13,3%
				consideram seu trabalho estressante e 40% afirmam ter problemas de saúde devido ao
				estresse.

			Nessa perspectiva, o presente estudo demonstrou associação entre o estresse
				ocupacional e a intensidade da dor musculoesquelética referida pelos servidores
				penitenciários. Consoante a esses resultados, Maekawa et al. (2020) investigaram a ocorrência de estresse ocupacional
				em 52 agentes penitenciários de um presídio do interior de Minas Gerais e
				evidenciaram que o estresse foi prevalente em 46,2% desses profissionais. Entre os
				sintomas mais referidos pelos participantes, predominaram sintomas físicos, com
				ênfase para a tensão muscular, presente em 40,4% dos trabalhadores.

			Ao encontro desses achados, a pesquisa de Graça et al.
					(2020), realizada com 18 servidores penitenciários de uma cadeia pública
				feminina do estado de Mato Grosso, evidenciou que os profissionais apresentaram
				estresse ocupacional, encontrando-se nas fases de “exaustão” e “quase exaustão”, e
				referiam ocorrência de sintomas físicos e psíquicos. Além do estresse, foram
				constatadas ansiedade e lombalgia, presentes em todos os trabalhadores no período
				dos “últimos 30 dias”. Da mesma forma, Reinert et
					al. (2021) observaram que, além do estresse ocupacional, os trabalhadores
				penitenciários relataram dor na coluna lombar. Os autores pontuam que problemas de
				saúde, tais como distúrbios do sono, irritabilidade, pressão alta e dor na coluna,
				podem estar relacionados ao conteúdo do trabalho e ao nível de estresse dos
				trabalhadores das prisões. Portanto, pensa-se que o trabalho no sistema prisional,
				devido à sua complexidade e peculiaridade de funcionamento, possibilita a elevação
				do nível de estresse ocupacional, o qual pode estar acompanhado por problemas de
				saúde física e mental, ou até mesmo desencadeá-los.

			Convergente aos resultados deste estudo, ainda no que se refere à associação entre
				estresse ocupacional e dor musculoesquelética, Warren et al. (2015) pesquisaram sobre distúrbios musculoesqueléticos em
				246 oficiais de prisões norte-americanas e constataram que o estresse ocupacional
				consiste em risco psicossocial relacionado a problemas musculoesqueléticos nesses
				profissionais. Já Costello et al. (2015), ao
				investigarem sobre dor crônica em 152 trabalhadores de prisões irlandesas, relataram
				estresse ocupacional e elevado nível de sofrimento psicológico entre os
				trabalhadores. Os autores afirmam que as condições e características do trabalho
				prisional são fatores que podem levar ao adoecimento físico, como a dor crônica.

			Os resultados da presente pesquisa, aliados às evidências sobre estresse ocupacional
				e suas interfaces na saúde do trabalhador penitenciário, podem ser considerados
				indicadores de que o estresse se relaciona a outros problemas de saúde, tais como
				dor musculoesquelética, tensão muscular, lombalgia, problemas do sono, ansiedade,
				entre outros, o que requer cuidado e atenção às condições de saúde e laborais desses
				profissionais. Nessa perspectiva, Silva et al.
					(2021) afirmam que ser submetido frequentemente ao estresse ocupacional
				pode ocasionar danos à saúde, como problemas digestivos, musculares e do sistema
				nervoso.

			No que se refere à resiliência, a presente pesquisa constatou que os servidores
				penitenciários a apresentaram em nível moderado. Essa habilidade pode auxiliar na
				manutenção da condição de saúde do trabalhador. Especificamente no ambiente
				prisional, os trabalhadores necessitam dispor de recursos para o enfrentamento e
				manejo de estressores e adversidades provenientes do seu ambiente de trabalho. Klinoff et al. (2018), ao estudarem os efeitos
				do burnout e da resiliência em pesquisa realizada com 300 agentes
				penitenciários de cinco prisões norte-americanas, demonstraram que esta atuou como
				mediadora perante o esgotamento profissional. Os autores afirmam que esperança,
				otimismo e apoio social podem reduzir o burnout e aumentar a
				resiliência nesses profissionais. Portanto, o desenvolvimento da resiliência atua
				como amortecedor contra estressores do ambiente laboral e atenua as consequências do
				sofrimento mental após experiências adversas (García
					& Gambarte, 2019; Hines et al.,
					2021).

			O presente estudo teve como objetivo avaliar o nível de estresse ocupacional de
				servidores penitenciários e associá-lo com a resiliência, contudo, não foi
				constatada associação entre estas variáveis. Klinoff
					et al. (2018) pontuam que, apesar de inúmeras evidências acerca da
				ocorrência de estresse ocupacional nas prisões, nenhuma investigação se concentrou
				na resiliência do trabalhador penitenciário. Entre os estudos encontrados sobre a
				temática, a pesquisa de Costello et al. (2015)
				evidenciou a associação entre alta resiliência e escores mais baixos de depressão em
				agentes penitenciários irlandeses.

			Ao reportar a capacidade de resiliência em profissão conceitualmente semelhante,
					Winter e Alf (2019) investigaram
				vivências de prazer e sofrimento no trabalho policial em abordagem realizada com dez
				profissionais do interior do estado do Rio Grande do Sul. Os autores constataram ser
				a resiliência um recurso utilizado no enfrentamento das adversidades e na redução do
				sofrimento provenientes do trabalho. Ainda, evidenciaram sua importância na proteção
				da integridade do policial diante do sofrimento ocasionado pelas adversidades
				diárias e na criação de mecanismos para resistir e lidar com as contradições do
				trabalho.

			O presente estudo constatou correlação significativa entre os fatores pertencentes à
				Escala de Resiliência. O Fator 1 foi o mais pontuado e se refere à “resolução de
				ações e valores”, ou seja, diz respeito ao sentido da vida, à amizade, à realização
				pessoal e à satisfação, o que demonstra que os servidores avaliam seus valores e
				suas relações sociais como bem estabelecidos. Já o fator menos pontuado (Fator 3),
				relacionado à “autoconfiança e capacidade de adaptações a situações”, faz referência
				à confiança em si e às adaptações diante de novos eventos. Esse dado pode justificar
				o nível moderado de estresse nos servidores penitenciários, uma vez que a profissão
				é caracterizada por eventos inesperados e requer habilidade para resoluções e
				readaptações perante novas situações, demandas e peculiaridades do ambiente
				prisional.

			Pelo fato de a pontuação total da resiliência ocorrer por meio da soma dos três
				fatores, é esperado que haja associação entre eles. Entretanto, ao buscarem
				evidências sobre a capacidade de resiliência, os estudos encontrados sobre o tema
				focam na pontuação total, ou seja, sobre o nível geral de resiliência. Por isso, não
				foram encontrados estudos que avaliem fatores de resiliência individualmente entre
				os profissionais das prisões.

			A presente pesquisa não constatou associação entre resiliência, estresse ocupacional
				e as variáveis demográficas, laborais e clínicas dos participantes. Contudo, a
				literatura demonstra o papel mediador da resiliência diante de estressores laborais
				e outras condições de saúde, apesar das poucas investigações sobre a temática
				envolvendo trabalhadores penitenciários (Costello et
					al., 2015; Klinoff et al., 2018).
				Buscaram-se, portanto, evidências com outras categorias profissionais, apesar da
				distinção existente entre o trabalho prisional e as demais profissões. Assim, ao
				encontro desta pesquisa, o estudo de Hines et al.
					(2021) com profissionais da saúde dos Estados Unidos demonstrou não haver
				associação significativa entre a resiliência e os dados demográficos ou ocupacionais
				dos trabalhadores.

			Em contrapartida, Macedo et al. (2020), em
				estudo sobre estresse psicossocial e resiliência realizado com 39 profissionais da
				enfermagem de um hospital universitário, constataram elevado índice de estresse e
				baixos escores de resiliência entre os profissionais, o que demonstra correlação
				significativa entre o estresse psicossocial e a resiliência. Os autores pontuam que
				elevado estresse e baixa resiliência podem indicar risco de adoecimento
				psicoemocional e físico entre os profissionais.

			Ao examinar o sistema prisional, que contempla diversos estressores laborais, como
				condições físicas e organizacionais precárias, insalubridade, recursos exíguos,
				déficit funcional, tensão e estresse relacionados à natureza do trabalho, pensa-se
				que a resiliência seja um recurso importante para o enfrentamento e o manejo de
				adversidades diante desse contexto. Logo, a resiliência pode ser considerada um
				recurso que ajuda a preservar a saúde do trabalhador, fortalecer sua subjetividade e
				suas potencialidades, tanto em seu meio profissional quanto além deste.

		

		
			Conclusões

			A presente pesquisa constatou que o estresse faz parte do cotidiano de trabalho dos
				servidores penitenciários e possui correlação com a intensidade da dor
				musculoesquelética, mas não com a resiliência. A literatura demonstra que, à luz dos
				efeitos prejudiciais documentados, o estresse ocupacional prolongado pode ocasionar
				adoecimento físico e psíquico aos trabalhadores. Portanto, faz-se necessário que
				novos estudos sejam focados na implementação de ações educativas em saúde
				direcionadas aos trabalhadores das prisões, no intuito de atenuar os riscos
				laborais, que podem afetar de forma negativa a saúde e a subjetividade do
				trabalhador. O sistema prisional, enquanto instituição, necessita gerenciar recursos
				e pessoas de forma a considerar cada trabalhador em sua singularidade, sem ignorar
				os riscos ocupacionais e as peculiaridades das prisões.

			Por fim, no que diz respeito às limitações deste estudo, acredita-se que o tamanho da
				população seja insuficiente para realizar determinadas inferências causais, bem como
				se fez uso de escalas, que estão sujeitas a um potencial viés nas respostas; e, como
				a pesquisa foi realizada no local de trabalho, isso também pode influenciar nas
				respostas dos pesquisados.

			A associação entre estresse ocupacional e intensidade da dor musculoesquelética,
				acima citada, aliada às características do perfil dos participantes, resulta em
				importantes indícios da condição de saúde desses. O fato de atuarem sob estresse,
				perceberem seu trabalho como estressante e sentirem dor musculoesquelética,
				independentemente da resiliência, pode constituir em indicador da cronicidade da dor
				e sinalizar adoecimento. A partir deste estudo, afirma-se a importância de se
				conhecer as características pessoais, laborais e clínicas dos trabalhadores, que,
				aliadas às peculiaridades do trabalho prisional, possibilitam identificar níveis de
				estresse e aspectos relacionados à saúde do trabalhador penitenciário.

			O labor no sistema prisional exige habilidades técnicas e emocionais diante das
				adversidades e dos imprevistos inerentes às prisões, ambientes em que a existência
				de riscos laborais afeta todas as pessoas envolvidas e ratifica a necessidade de
				cuidados e assistências à saúde tanto das pessoas privadas de liberdade quanto dos
				trabalhadores. Os servidores penitenciários, especificamente, enfrentam as mazelas
				do sistema prisional em sua rotina de trabalho, o que requer ações de
				conscientização sobre estresse ocupacional, dor musculoesquelética e resiliência com
				vistas à prevenção de danos e à promoção da saúde física e mental. Faz-se necessário
				o estabelecimento de programas de educação em saúde dentro da instituição no intuito
				de melhorar o bem-estar no trabalho e a qualidade de vida desses profissionais.
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